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	AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 072/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 304/2025


	


O Município de Mamborê, Estado do Paraná, com fundamentação legal na Lei Federal n° 14.133/2021, artigo 74 inciso V, comunica a todos a efetivação do procedimento conforme abaixo discriminado: 
Inexigibilidade de Licitação: 072/2025 
Processo Administrativo n° 304/2025 

Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO A RUA RICARDO KAUFFMAN, Nº 297, CENTRO, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO PRONTO ATENDIMENTO, NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ - PR.
Empresa: PERY & PERY LTDA.
Valor: R$ 594.000,00 (quinhentos e noventa e quatro mil reais).
Mamborê, 06 de novembro de 2025.

MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 304/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 072/2025
1 - PREÂMBULO
1.1 - O Município de Mamborê-Pr, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Rua Guadalajara n. 645, Centro, Inscrito no CNPJ sob o n. 75.368.928/0001-22, e de acordo com o artigo 74, Inciso V da Lei nº 14.133/2021, lança o presente Processo de Inexigibilidade de Licitação, cujo objeto é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO A RUA RICARDO KAUFFMAN, Nº 297, CENTRO, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO PRONTO ATENDIMENTO, NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ - PR, nos termos da fundamentação legal e das justificativas adiante aduzidas.
1.2 - O objeto do presente termo será realizado para a Secretaria de Saúde do Município de Mambore-PR. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA

2.1 - O Município de Mamborê formaliza a presente justificativa de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no dispositivo da legislação brasileira que permite tal contratação por meio da inexigibilidade, conforme artigo 74, Inciso V da Lei nº 14.133/2021:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

 “V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.”

2.2 - A locação que trata o presente procedimento, é necessário tendo em vista que o município não possui outro imóvel com as características adotadas e que o imóvel está em boa conservação, sendo um local amplo, com divisórias e repartições essências para realizar atendimento, assim sendo, a Secretária de Saúde, no art. 74, V da Lei n.º 14.133. 

2.1.2 - Para evitar transtornos e a agilidade na prestação dos serviços a serem oferecidos a administração há necessidade de realizar locação ora pretendida.

2.1.3 - Adentrando ainda mais no mérito da seleção, atestamos que diante das características estruturais do imóvel e peculiaridades quanto à região (acesso, segurança, proximidade às demais secretarias, etc), o imóvel ambicionado é o único imóvel na área que atende as necessidades da Unidade Administrativa.
2.1.4 - A necessidade da locação decorre do fato de que o Município não dispõe de imóvel próprio que atenda às condições estruturais, de localização e acessibilidade exigidas para o funcionamento adequado do serviço. O imóvel em questão apresenta características compatíveis com as necessidades do Pronto Atendimento, oferecendo infraestrutura adequada para o atendimento médico, salas de observação, triagem, farmácia, recepção e demais dependências indispensáveis ao serviço. Ressalta-se que o serviço de Pronto Atendimento é essencial e ininterrupto, devendo ser garantida sua continuidade sem prejuízo à população. Assim, a locação do referido imóvel visa assegurar a manutenção e qualidade dos serviços de saúde pública, em consonância com o dever constitucional do Município de prover atendimento à saúde da população (art. 196 da Constituição Federal).
2.3 - Diante do exposto, justifica-se a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a CONTRATAÇÃO de acordo com o que prescreve o artigo 74, Inciso V da Lei nº 14.133/2021 e propõe que seja ratificada pelo prefeito municipal Sebastião Antônio Martinez a presente justificativa.

3 - OBJETO
3.1 - A presente licitação tem por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO A RUA RICARDO KAUFFMAN, Nº 297, CENTRO, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO PRONTO ATENDIMENTO, NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ - PR, garantindo a manutenção adequada e contínua da máquina, preservando sua eficiência operacional, prolongando sua vida útil e assegurando a regularidade e a qualidade dos serviços prestados pela instituição:
	LOTE ÚNICO

	ITEM
	Descrição
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTDE.
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO

R$
	PREÇO TOTAL ESTIMADO

R$

	1
	LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO A AVENIDA Ricardo Kaufman, 297-  CENTRO - DESTINADO AO PRONTO ATENDIMENTO DO CENTRO DE SAUDE, SENDO IMOVEL DE NO MINIMO 1.000 METROS, COM QUARTOS PARA SER USADO COMO OBSERVAÇÃO (INTENAMENTO) DE PACIENTES, SALAS PARA CONSULTORIOS MÉDICOS, SALA PARA CURATIVO, SALA PARA PREPARO DE CONSULTAS, RECEPÇÃO, SALA PARA ADMINISTRAR MEDICAMENTOS, SALA DE ATENDIMENTO DE URGENCIA E EMERGENCIA, ENTRE OUTROS. NO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ - PR.
	MENSAL
	12
	R$ 49.500,00
	R$ 594.000,00

	Valor Total: R$ 594.000,00 (Quinhentos e noventa e quatro mil reais).


4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1 - A locação do imóvel deverá seguir rigorosamente as condições propostas, devendo cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. O direito de uso do imóvel deverá observar requisitos claros, objetivos e mensuráveis, que orientem a celebração e o acompanhamento contratual de forma eficiente e eficaz. Tais requisitos devem estar alinhados com critérios de sustentabilidade, normas técnicas aplicáveis, legislação vigente e padrões de qualidade e desempenho, assegurando a obtenção da solução mais vantajosa à Administração Pública e em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade, legalidade e interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021.

4.2 - O locador contratado se obriga a realizar as devidas manutenções no imóvel, onde que o mesmo deverá assegurar condições adequadas de conservação, segurança e funcionamento, além de representar economia de recursos públicos, uma vez que o Município não arcará com despesas de manutenção predial, devendo o mesmo realizar a imediata reparação de danos verificados no imóvel, tais como:

a) Manutenção hidráulica;

b) Manutenção elétrica;

c) Manutenção estrutural;

d) Pintura de paredes;

e) Consertos em geral (janelas, portas, pisos quebrados, vazamentos, vasos sanitários e demais itens danificados);

f) Regularização junto ao Corpo de Bombeiros, conforme exigências legais;

g) Manutenção e recuperação de mármores e acabamentos;

h) Implantação de régua de gases medicinais e instalação de compressor para o sistema de inalação.
5 - PRAZOS E DATAS

5.1 - A vigência do contrato de locação será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada sucessivamente, respeitando a vigência decenal, nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/2021. A existência de créditos orçamentários vinculados à contratação deverá ser comprovada a cada exercício financeiro.

5.2 - O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado até o limite de 10 (dez) anos, se houver interesse do Município, conforme previsão do art. 108 da Lei nº 14.133/2021.

6 - CONTRATADO

6.1 – PERY & PERY LTDA, inscrita no CNPJ nº 79.066.593/0001-49, com sede na Rua Ricardo Kauffman, nº 297, na cidade de Mamborê-PR, CEP 87.340-000.

7 - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 - Para efeitos contábeis estima-se para este processo de licitação o valor anual de R$ 594.000,00 (quinhentos e noventa e quatro mil reais), cujo valor será pago até o 5º dia útil de cada mês, sendo devidamente realizado a apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.

7.2 - O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente de titularidade da contratada.

7.3 - Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o objeto a ser fornecido, quantidade, preço unitário e preço total.
7.4 - A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 7.1, a partir da data de sua reapresentação.

8 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	941

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	4 - Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar


	Ação:
	2033 - Manutenção Atenção Média Alta Compl. Ambul./Hosp.


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339039100000000000 - Locação de imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	940

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	4 - Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar


	Ação:
	2033 - Manutenção Atenção Média Alta Compl. Ambul./Hosp.


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339039100000000000 - Locação de imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	906

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	4 - Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar


	Ação:
	2031 - Manutenção de Urgência e Emergência


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339039100000000000 - Locação de imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	905

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	4 - Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar


	Ação:
	2031 - Manutenção de Urgência e Emergência


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339039100000000000 - Locação de imóveis


	
	


9 - DA FISCALIZAÇÃO

9.1 - Designa os fiscais indicados, sendo a servidora PAULA DENISE ROTTA – Responsável designada pela Secretaria de Saúde, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da locação do imóvel, as quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.

10 - DA GARANTIA

10.1 - A licitante vencedora será responsável pela garantia e segurança do imóvel locado.

11 - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 - Para o presente processo de licitação não é permitida a subcontratação.

12 - DAS AMOSTRAS

12.1 - Para o presente processo de licitação não se faz necessário o envio de amostras.

13 - FORO

13.1 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Mamborê, Paraná.

14 - LEGISLAÇÃO APLICADA

14.1 - Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação:

a) Lei Federal n. 14.133/21 – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;

b) Lei Federal n. 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor;

c) Lei Federal n. 10.406/02 – Código Civil;

d) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

15 - ANEXOS

15.1 - Integra o presente Termo de Inexigibilidade, como se nele estivesse transcrita o termo de referência.

16 - DELIBERAÇÃO

16.1 - Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.

Mamborê-PR, 05 de novembro de 2025.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
TERMO DE REFERENCIA

INEXIGIBILIDADE

art. 74, V da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021
1 - DO OBJETO 

1.1 - Contratação de locação de imóvel urbano não residencial destinado ao funcionamento do Pronto Atendimento Municipal de Mamborê/PR, em condições adequadas para prestação contínua de serviços de saúde.

1.2 - A presente contratação tem natureza de locação de bem imóvel para uso institucional em saúde, de prestação continuada, vedado o parcelamento físico do objeto.

1.3 - Os quantitativos estão abaixo descritos:

	Item
	Qtde
	Unidade
	CatServ

Municipal
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor Total

	001
	12
	Mensal
	
	Locação de imóvel situado a Avenida Ricardo Kauffan, nº 297,  centro, Município de Mamborê, destinado ao Pronto Atendimento do Centro de Saúde, no Município de Mamborê/PR, sendo imovel de no minimo 1.000 m², com quartos para ser usado como observação (intenamento) de pacientes, salas para consultorios médicos, sala para curativo, sala para preparo de consultas, recepção, sala para administrar medicamentos, sala de atendimento de urgencia e emergencia, entre outros.
	R$ 49.500,00
	R$ 594.000,00

	Valor Total R$ 594.000,00 (Quinhentos e noventa e quatro mil reais)


1.4 - Vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato e do recebimento do imóvel em condições de uso pela fiscalização.

1.5 - Admite-se prorrogação sucessiva, mediante termo aditivo, enquanto perdurar a necessidade do serviço e houver interesse público, observados o equilíbrio econômico-financeiro e o limite decenal de que trata o art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 - A presente contratação encontra amparo no artigo 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, que prevê ser inexigível a licitação quando inviável a competição, especialmente nos casos de locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

2.2 - Foi realizada avaliação prévia do imóvel situado na Avenida Ricardo Kauffman, nº 297, Centro, considerando seu estado de conservação, adequação estrutural, condições de segurança e os custos de adaptações necessárias ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde. Constatou-se que o espaço apresenta repartições adequadas e infraestrutura compatível ao funcionamento de pronto atendimento, demandando adaptações de menor porte, já assumidas pelo locador.

2.3 - O levantamento técnico demonstrou que não há imóveis públicos vagos disponíveis com área, distribuição interna e infraestrutura mínimas para o funcionamento do serviço de urgência e emergência. As estruturas existentes não possuem metragem adequada nem condições sanitárias e operacionais exigidas para o atendimento, inviabilizando sua utilização.

2.4 - Após pesquisa de mercado, verificou-se a singularidade do imóvel pretendido: é o único identificado no município com área superior a 1.000 m², repartições internas compatíveis e localização central adequada ao fluxo de pacientes e ambulâncias. Trata-se de imóvel tradicionalmente utilizado para fins de saúde pública, já conhecido da Administração e com possibilidade de ocupação imediata.

2.5 - A solução mostra-se vantajosa, pois assegura a continuidade dos serviços essenciais de pronto atendimento, dispensa investimentos significativos em obras estruturais, transfere ao locador os custos de adaptações e manutenção predial, evita descontinuidade assistencial e prejuízos à população.

2.6 - Diante da inexistência de alternativas públicas ou privadas equivalentes e da urgência na manutenção do serviço, conclui-se que a contratação direta é tecnicamente adequada, juridicamente amparada e compatível com o interesse público, preenchendo os requisitos legais do art. 74, V, § 5º da Lei nº 14.133/2021.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 - A solução proposta consiste na locação do imóvel situado na Av. Ricardo Kauffmann, nº 297, Centro, Mamborê/PR, com a finalidade de garantir espaço físico adequado ao funcionamento contínuo do serviço de pronto atendimento municipal. A contratação contempla o atendimento integral do ciclo de vida do objeto, desde sua disponibilização até a manutenção das condições necessárias ao uso, assegurando capacidade operacional, segurança e conformidade sanitária.

3.2 - O imóvel será entregue com estrutura mínima necessária ao funcionamento, incluindo ambientes destinados à recepção, triagem, consultórios, sala de urgência e emergência, enfermaria de observação, farmácia, setores administrativos e apoio, garantindo fluxo operacional adequado entre as etapas de acolhimento, atendimento e estabilização de pacientes.

3.3 - As adequações estruturais indispensáveis para atendimento das normas sanitárias aplicáveis (RDC/Anvisa, NBR 9050, Corpo de Bombeiros) ficam a cargo do locador, incluindo, quando aplicável:

a) implantação de consultórios, enfermaria e sala de emergência;

b) instalação de rede de gases medicinais;

c) adequações da sala de raio-X;

d) reorganização de recepção e fluxo assistencial;

e) instalação de sanitários acessíveis;

f) adequações para esterilização e ambientes de apoio.

3.4 - Infraestrutura predial essencial, sendo que o imóvel disponibilizado deverá dispor de:

a) sistemas elétricos e hidrossanitários compatíveis;

b) acessibilidade interna e externa;

c) climatização;

d) rotas de fuga e sistemas de prevenção e combate a incêndio;

e) pontos de energia e lógica adequados.

3.5 - Durante toda a vigência contratual, o locador será responsável pela manutenção predial, abrangendo:

a) sistemas elétricos e hidráulicos;

b) rede de gases medicinais;

c) pintura e conservação de acabamentos;

d) sistemas de prevenção de incêndio;

e) reparos estruturais.

A manutenção deverá garantir plenas condições de funcionamento, segurança e desempenho do serviço, com resposta rápida para ambientes críticos.

3.6 - A operação assistencial, incluindo a gestão clínica, equipe de saúde, equipamentos médicos, mobiliário e insumos, ficará a cargo do município. O acompanhamento da execução será realizado por fiscais designados, que registrarão conformidades e não conformidades, emitirão atestes e acompanharão eventuais ordens de serviço.

3.6 - Ao final da locação, o imóvel deverá ser devolvido nas condições previstas contratualmente, considerando as adaptações realizadas para o funcionamento da unidade. Eventuais bens públicos instalados serão removidos ou permanecerão conforme pactuado.

3.7 - Assim, a solução abrange todo o ciclo de vida do objeto, desde a adequação inicial, manutenção contínua da infraestrutura predial, fiscalização do contrato, até a eventual desocupação, garantindo funcionamento adequado, continuidade da assistência à população, segurança e observância das normas sanitárias e legais vigentes.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - O imóvel deverá possuir área construída mínima de 1.000 m², com ambientes que permitam a implantação de recepção, triagem, consultórios, sala de urgência/emergência, sala de curativos, enfermaria de observação, farmácia, sala administrativa, sanitários acessíveis e demais espaços operacionais necessários ao funcionamento contínuo do pronto atendimento.

4.2 - O imóvel deverá estar situado em local de fácil acesso, com condições favoráveis de circulação de ambulâncias, pacientes e profissionais.

4.3 - O imóvel deverá permitir funcionamento ininterrupto, com infraestrutura capaz de suportar operação contínua, incluindo instalações elétricas e hidráulicas aptas.

4.4 - Compete ao locador entregar o imóvel em condições de ocupação, com estrutura física funcional e adequada às necessidades assistenciais.

4.5 - O locador deverá executar, às suas expensas, as adaptações físicas indispensáveis ao funcionamento do pronto atendimento, incluindo:

a) construção de consultórios, enfermaria e sala de emergência;

b) adequação da sala de raio-X;

c) implantação/adequação da rede de gases medicinais;

d) construção de banheiros anexos;

e) adequação de fluxo para área de esterilização;

f) reorganização de recepção/triagem;

g) climatização adequada.

4.6 - O locador deverá manter, preventiva e corretivamente, a infraestrutura do imóvel, abrangendo:

a) sistemas elétricos (quadros, disjuntores, luminotécnica);

b) rede hidrossanitária (reservatórios, esgoto, bombas);

c) rede de gases medicinais;

d) sistema estrutural e acabamentos;

e) pintura e conservação;

f) sistema de prevenção e combate a incêndio;

g) manutenção predial e reparos gerais.

4.7 - O locador deverá fornecer e manter laudos e certificações exigidas pela legislação, incluindo:

a) AVCB (Corpo de Bombeiros);

b) laudos elétricos e SPDA;

c) proteção radiológica para sala de raio-X;

d) certificações da rede de gases medicinais.

4.8 - O locador deverá realizar atendimento corretivo em prazos compatíveis com a criticidade do ambiente:

a) até 24h para áreas críticas;

b) até 48h para ambientes relevantes;

c) até 5 dias para demais.

4.9 - O locador permanecerá responsável por quaisquer riscos e danos decorrentes de sua omissão ou falha, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.

4.10 - Compete ao locatário acompanhar, fiscalizar e atestar o cumprimento das obrigações do locador, por meio de servidores formalmente designados.

4.11 - O locatário deverá notificar o locador em caso de descumprimento de obrigações, solicitando ajustes, bem como aplicar penalidades quando cabíveis.

4.12 - Compete ao locatário receber o imóvel e efetuar o pagamento do aluguel, condicionado à conformidade das obrigações contratuais.

4.13 - Compete ao locatário fornecer e instalar mobiliário, equipamentos médico-assistenciais, materiais de uso, insumos e sistemas necessários à operação assistencial.

4.14 - O locatário deverá manter despesas ordinárias de uso, incluindo:
a) água;

b) energia elétrica;

c) telefonia/internet;

d) limpeza e conservação rotineiras;

4.15 - O locatário deverá obter licenças operacionais de saúde (se aplicáveis), bem como manter atualizado o Plano de Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde (PGRSS).

4.16 - O locatário deverá garantir a plena operacionalidade do serviço, observando as normas sanitárias e de segurança pertinentes.

4.17 - A contratação deverá observar o art. 74, V e §5º da Lei nº 14.133/2021, bem como demais normas sanitárias, de acessibilidade e de segurança.

4.18 - O imóvel deverá atender integralmente às exigências da legislação aplicável, incluindo:

a) RDC/Anvisa pertinente;

b) NBR 9050 (acessibilidade);

c) normas de prevenção contra incêndio;

d) normas técnicas para gases medicinais;

e) normas de proteção radiológica.

4.19 - Deverá ser assegurada a operação ininterrupta do serviço de pronto atendimento, sem descontinuidade.

4.20 - O locador deverá manter padrões de manutenção que preservem a funcionalidade do imóvel, evitando paralisações.

4.21 - O locatário deverá organizar e coordenar os serviços assistenciais, garantindo disponibilidade de profissionais, protocolos operacionais, insumos e equipamentos.

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 - A execução do objeto terá início com a assinatura do contrato e a disponibilização do imóvel pelo locador, em conformidade com as condições pactuadas. De imediato, será realizada vistoria técnica para verificação das condições estruturais e operacionais do espaço, permitindo identificar ajustes necessários ao pleno uso para pronto atendimento.

5.2 - O locador deverá executar as adequações previstas contratualmente, incluindo construção e/ou readequação de ambientes, implantação de rede de gases medicinais, adequação da sala de raio-X, instalação de sanitários acessíveis, reorganização de fluxos internos e demais ajustes definidos. Essas melhorias poderão ocorrer com o serviço já em funcionamento, desde que não comprometam a continuidade do atendimento e sejam realizadas de forma a garantir segurança sanitária e operacional.

5.3 - Concluídas cada etapa das adequações, haverá verificação técnica pelo locatário, com registros documentais e emissão de relatórios quanto à conformidade dos ambientes, instalações e certificações exigidas (AVCB, laudos de gases medicinais, proteção radiológica, acessibilidade, entre outros). A implementação será acompanhada pelo fiscal designado, podendo haver readequações sempre que necessário.

5.4 - Durante toda a vigência contratual, caberá ao locador realizar a manutenção preventiva e corretiva do imóvel e de suas infraestruturas críticas, garantindo continuidade e segurança operacional. A execução dos reparos deverá observar os prazos previamente estabelecidos, sob pena de aplicação de penalidades.

5.5 - Ao locatário compete a operação assistencial e administrativa do serviço, incluindo organização de equipes, aquisição de insumos, instalação de equipamentos próprios e acompanhamento da execução contratual. O locatário também deverá fiscalizar o cumprimento das obrigações do locador, atestando os serviços e reportando eventuais inconformidades.

5.6 - As atividades serão executadas em regime contínuo, assegurando funcionamento ininterrupto do serviço de pronto atendimento, com observância às normas sanitárias, de segurança e acessibilidade, mesmo durante eventuais adequações estruturais.

5.7 - Havendo não conformidade nas obrigações do locador, o locatário expedirá notificação para correção no prazo estipulado. O descumprimento poderá ensejar glosa, suspensão de pagamento, aplicação de penalidades e, em casos graves, rescisão contratual.

5.8 - Ao término contratual, o imóvel será devolvido conforme previsto em contrato, considerando que as adequações executadas permanecerão incorporadas ao imóvel. A verificação final será formalizada mediante vistoria e termo de encerramento, registrando o cumprimento das obrigações de ambas as partes.

5.9 - O modelo de execução acima delineada busca garantir a prestação contínua dos serviços, a manutenção das condições operacionais e a execução efetiva das adaptações contratadas, assegurando que o objeto produza os resultados esperados desde o início da contratação até o seu encerramento.

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 - A gestão do contrato será realizada pelo Município, por meio de servidor formalmente designado, que atuarão como gestor, a Sra. LUCINEIA MARQUES DE SOUZA SCHEFFER e fiscal a Sra. PAULA DENISE ROTTA, nos termos da legislação aplicável. A designação constará em ato administrativo específico, com definição das atribuições de cada responsável.

6.2 - Compete ao gestor do contrato o acompanhamento geral da execução, interlocução com o locador, controle de prazos, análise de documentos, solicitações e aditivos, bem como a adoção de providências necessárias para regularidade da contratação.

6.3 - Caberá ao fiscal acompanhar a execução material do objeto, especialmente quanto:

6.3.1 – Às condições estruturais e funcionais do imóvel;

6.3.2 – À execução das adequações previstas;

6.3.3 – À manutenção preventiva e corretiva de responsabilidade do locador;

6.3.4 – Ao cumprimento de normas sanitárias, de segurança e acessibilidade;

6.3.5 – À apresentação de laudos obrigatórios (radioproteção, gases medicinais, AVCB, NR-10, entre outros).

6.4 - As fiscalizações ocorrerão de forma contínua, mediante visitas técnicas periódicas e verificações in loco, com o registro formal das constatações em relatórios e checklists específicos.

6.5 - Toda irregularidade identificada será comunicada formalmente ao locador, com prazo para correção conforme previsto contratualmente. Persistindo o descumprimento, será possível adoção de medidas como:

6.5.1 - Glosas de pagamento;

6.5.2 - Aplicação de penalidades;

6.5.3 - Avaliação de rescisão contratual, quando cabível.

6.6 - O atesto para fins de pagamento somente será emitido após comprovação de que as condições contratadas foram cumpridas, especialmente quanto à manutenção predial, infraestrutura crítica (gases medicinais, energia, hidráulica) e requisitos sanitários.

6.7 - O acompanhamento se dará também por meio de controle documental, incluindo:

6.7.1 - Certidões atualizadas;

6.7.2 - Laudos exigidos periodicamente;

6.7.3 - Ordens de serviço;

6.7.4 - Relatórios de manutenção;

6.7.5 - Registros de ocorrências estruturais.

6.8 - Reuniões periódicas poderão ser realizadas entre Município e locador para avaliação das condições do imóvel, fluxo de atendimento, cumprimento das obrigações e eventuais necessidades de ajustes.

6.9 - O encerramento contratual dependerá de vistoria final, com avaliação conjunta do imóvel e emissão de relatório conclusivo acerca do cumprimento das obrigações pactuadas, servindo de base para o termo de encerramento.

6.10 - O modelo de gestão aqui delineado visa assegurar integridade contratual, segurança sanitária, continuidade dos serviços e adequada utilização dos recursos públicos, sem prejuízo das competências legais atribuídas aos órgãos de controle.
7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1 - O pagamento será realizado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal ou recibo válida pelo locador, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, que verificará, no período de referência, o cumprimento das obrigações contratuais, incluindo a disponibilização integral do imóvel e a manutenção de suas condições de uso.

7.2 - O valor global anual estimado para a execução do objeto é de R$ 594.000,00 (quinhentos e noventa e quatro mil reais), correspondente a 12 (doze) parcelas mensais.

7.3 - Após o atesto, o pagamento será efetuado via Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente indicada pelo locador, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, ou conforme meio admitido na legislação vigente.

7.4 - A medição consistirá na verificação mensal das condições do imóvel disponibilizado, compreendendo:

7.4.1 - Funcionamento integral das áreas essenciais;

7.4.2 - Manutenção preventiva ou corretiva realizada, quando necessária;

7.4.3 - Conformidade das instalações elétricas, hidráulicas, de gases medicinais e segurança predial;

7.4.4 - Apresentação de laudos e certificações exigidos;

7.4.5 - Realização de adequações solicitadas pela fiscalização.

7.5 - A ausência das condições adequadas ou o descumprimento das obrigações acarretará glosa parcial ou suspensão do pagamento, sem prejuízo das demais medidas previstas em contrato.

7.6 - Eventuais atrasos de pagamento, desde que o locador não tenha concorrido para tanto, serão acrescidos de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, calculados desde a data limite prevista até o efetivo pagamento, segundo a fórmula:
EM = I x N x VP
EM = Encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista e o efetivo pagamento;
VP = valor da parcela em atraso;
I = índice de atualização financeira = 0,00016438, obtido pela fórmula:
I = (TX/100)/365, sendo TX = 6% ao ano.
7.7 - O valor mensal é fixo, condicionado à plena disponibilização do imóvel conforme exigências contratuais, não estando vinculado a medição de quantitativos físicos.

7.8 - A contratante não se responsabilizará por despesas não previstas contratualmente.

7.9 - O pagamento somente será realizado mediante:

7.9.1 - Apresentação de nota fiscal;

7.9.2 - Comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;

7.9.3 - Atesto formal emitido pelo fiscal do contrato.

7.10 - Todas as medições, registros, atestos, glosas e pagamentos deverão ser devidamente formalizados e integrados ao processo administrativo, compondo o histórico de execução contratual.
8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 - A seleção do fornecedor ocorrerá por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso V, e § 5º, incisos I, II e III, da Lei nº 14.133/2021, diante da impossibilidade de competição decorrente da singularidade do imóvel necessário ao funcionamento do pronto atendimento.

8.2 - A necessidade da contratação decorre de demanda urgente e contínua da Secretaria Municipal de Saúde, que exige imóvel com características específicas de metragem, setorização interna, localização central, acessibilidade e possibilidade de adequações sanitárias, não sendo identificadas, no município, alternativas equivalentes.

8.3 - Em atendimento ao § 5º do art. 74 da Lei 14.133/2021, foram observados os seguintes requisitos legais:

8.3.1 - Avaliação prévia do bem, contemplando o estado de conservação, a viabilidade técnica, a possibilidade de adequações exigidas ao uso em saúde e análise do prazo de amortização dos investimentos;

8.3.2 - Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos, disponíveis e aptos à prestação do serviço de pronto atendimento, diligências internas demonstraram ausência de prédios públicos com área mínima superior a 1.000 m² e com estrutura compatível;

8.3.3 - Justificativa da singularidade do imóvel, considerando que apenas o imóvel situado na Av. Ricardo Kauffman, nº 297 – Centro, reúne condições físicas, dimensionamento, setorização e localização adequadas para atender às necessidades assistenciais, evidenciando vantagem à Administração.

8.4 - A estratégia de contratação considera a locação do imóvel de propriedade de Bruno Emmanuel Pery, brasileiro, portador do RG nº 12.438.295-5 e CPF nº 079.960.249-39, por ser o único imóvel que atende aos requisitos técnicos e sanitários mínimos levantados nos estudos preliminares.

8.5 - A solução técnica está alinhada ao estudo técnico preliminar, que demonstra que:

8.5.1 - Não há imóveis públicos disponíveis com condições de funcionamento;

8.5.2 - Os demais imóveis privados avaliados possuem metragem inferior, falta de divisões internas essenciais e/ou localização inadequada;

8.5.3 - A construção de nova unidade é inviável no curto prazo, com prazo estimado superior a 24–36 meses e elevado custo de implantação;

8.5.4 - Eventual reforma/adaptação de imóvel público ou privado inadequado exigiria investimentos incompatíveis e não atenderia à urgência do serviço.

8.6 - A análise técnica e econômica demonstrou vantajosidade da contratação, uma vez que o valor estimado está compatível com contratos similares firmados por outros entes públicos e inclui, por conta do locador, adequações estruturais indispensáveis (ex.: construção de consultórios, sala de emergência, enfermaria, adequação de sala de raio-X, gases medicinais, melhorias de recepção, banheiros, fluxo de esterilização, entre outros), reduzindo o custo de implantação para o Município e garantindo disponibilidade imediata.

8.7 - Assim, a contratação direta é justificada e legitimada pelo atendimento cumulativo dos requisitos legais, pela inexistência de alternativas viáveis e pela singularidade do imóvel, assegurando:

8.7.1 - Continuidade do serviço de pronto atendimento;

8.7.2 - Economicidade, diante da amortização das adequações pelo locador;

8.7.3 - Eficiência operacional;

8.7.4 - Atendimento imediato da população.

8.8 - Dessa forma, a escolha do fornecedor está firmada em critérios objetivos, sustentada por levantamento preliminar de mercado, estudos técnicos, demonstração de inviabilidade de competição, justificativas de singularidade e comprovada vantagem à Administração, atendendo integralmente aos comandos do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 e seus desdobramentos.

9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 - A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de mercado, contratos administrativos similares celebrados por outros entes públicos, e avaliação técnica realizada pela Comissão de Avaliação de Bens, designada pela Portaria nº 141/2025-GP.

9.2 - Para referência comparativa, foram considerados valores mensais praticados em contratos de locação de imóveis com finalidades institucionais e áreas semelhantes, especialmente na área da saúde, em municípios do Estado do Paraná e região, permitindo aferir aderência do preço à realidade de mercado.

9.3 - A estimativa foi estruturada por unidade de medida mensal, considerando a necessidade de utilização contínua do imóvel pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável mediante justificativa administrativa.

9.4 - O levantamento comparativo incluiu, entre outros, os seguintes contratos públicos de locação:

- Defensoria Pública do Paraná – Contrato nº 70/2024: área de 688,30 m², valor mensal de R$ 37.000,00;

- Invest Paraná – Contrato nº 007/2025: área de 967,60 m², valor mensal de R$ 56.000,00;

- Município de Quedas do Iguaçu – Inexigibilidade nº 003/2024: locação de hospital no valor de R$ 65.000,00 mensais;

- Município de Fazenda Rio Grande – Contrato nº 107/2023: área de 1.533,07 m², valor mensal de R$ 62.000,00;
- Município de Roncador – Contrato nº 32/2024: valor mensal de R$ 30.588,33.

9.5 - A comparação demonstra que o valor estimado para imóvel com área superior a 1.000 m², com funcionalidade adequada e possibilidade de adequação sanitária, está compatível com os valores praticados na esfera pública para imóveis que reúnem condições estruturais equivalentes.

9.6 - A memória de cálculo utilizada para quantificação da estimativa considerou:

a) área útil superior a 1.000 m²;

b) ambientes específicos destinados ao pronto atendimento (consultórios, triagem, salas de observação, sala de urgência e emergência, farmácia, recepção etc.);

c) localização central e acesso facilitado para ambulâncias;

d) inclusão, no valor da locação, das adequações estruturais essenciais para funcionamento da unidade (gases medicinais, adequações de salas, reorganização de recepção e triagem, sala de raio-X, banheiros, manutenção elétrica e hidráulica etc.);

e) proporcionalidade entre área útil e custo mensal observado em contratos públicos análogos;

f) necessidade técnica de continuidade assistencial imediata.

9.7 - A estimativa resultante foi consolidada em documento próprio, contendo:

a) planilha de preços referenciais;

b) registros do comparativo com contratos públicos;

c) laudo de vistoria e avaliação técnica;

d) memórias de cálculo pertinentes.

9.8 - A estimativa está alinhada ao cenário de mercado e à necessidade do serviço em questão, observando-se a adequação técnica e a vantajosidade econômica frente às alternativas estudadas (construção de nova unidade, reforma de imóvel público ou locação de imóveis inadequados).

9.9 - Assim, a Administração reconhece que a estimativa apresentada representa parâmetro realista e consistente, demonstrado por documentação de suporte, e suficiente para subsidiar decisão pela contratação direta, viabilizando solução que atende à urgência do serviço e à proteção do interesse público.

9.10 - Considerando a unidade de medida mensal e o período inicial previsto de 12 (doze) meses, o valor total estimado para a contratação corresponde à multiplicação do valor mensal de referência pela quantidade de meses contratados, resultando em valor anual estimado de R$ 594.000,00 (quinhentos e noventa e quatro mil reais).

10 - OBRIGAÇÕES DO LOCADOR

10.1 - O locador deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

10.2 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e o acompanhamento dos fiscais do contratante. 

10.3 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados

10.4 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação 

10.5 - Atender as solicitações da administração inerentes ao objeto da presente contratação, executando-as, quando for o caso, no prazo de até 5 (cinco) dias ou com as devidas justificativas. 

10.6 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

10.7 - Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº. 14.133/2021. 

10.8 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

10.9 - A manutenção do imóvel será de responsabilidade do LOCADOR, o que assegura condições adequadas de conservação, segurança e funcionamento, além de representar economia de recursos públicos, uma vez que o Município não arcará com despesas de manutenção predial, devendo o LOCADOR realizar a imediata reparação de danos verificados no imóvel, tais como:
a) Manutenção hidráulica;

b) Manutenção elétrica;

c) Manutenção estrutural;

d) Pintura de paredes;

e) Consertos em geral (janelas, portas, pisos quebrados, vazamentos, vasos sanitários e demais itens danificados);

f) Regularização junto ao Corpo de Bombeiros, conforme exigências legais;

g) Manutenção e recuperação de mármores e acabamentos;

h) Implantação de régua de gases medicinais e instalação de compressor para o sistema de inalação.

10.10 - Será ainda de responsabilidade do LOCADOR a construção de dois (2) consultórios, de uma (1) sala de emergência, de uma (1) enfermaria com três (3) leitos, bem como a instalação da rede de gás embutida, devendo também realizar:
a) A adequação do fluxo para a sala de esterilização, com a construção do ambiente específico conforme normas sanitárias;

b) A construção de banheiros anexos às salas de observação, garantindo acessibilidade e conformidade com as normas da Vigilância Sanitária e do Corpo de Bombeiros;

c) A melhoria do fluxo de atendimento dos pacientes para consultas, mediante reorganização dos ambientes e acessos, de forma a assegurar maior agilidade, privacidade, segurança e eficiência no atendimento ambulatorial.

11 - OBRIGAÇÕES DO LOCATARIO

11.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.2 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do LOCADOR, através de servidor especialmente designado; 

11.3 - Rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com as especificações previstas neste termo de referência e seus anexos e notificar a contratada;

11.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

11.5 - Efetuar o pagamento ao LOCADOR no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e ETP; 

11.6 - Aplicar as sanções administrativas nos casos de inadimplemento da execução contratual. 

11.7 - Responsabilizar-se por danos causados a pessoas ou bens, decorrentes de defeitos nas instalações internas. 

11.8 - Pagar as despesas ordinárias, assim consideradas as despesas com:

a) Consumo de água, luz, telefone e internet, extintores;

b) Limpeza e conservação das instalações e dependências;

12 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da contratação, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 -  Para a despesas deste procedimento será utilizado a seguinte dotação orcamentária:

	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	941

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	4 - Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar


	Ação:
	2033 - Manutenção Atenção Média Alta Compl. Ambul./Hosp.


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339039100000000000 - Locação de imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	940

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	4 - Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar


	Ação:
	2033 - Manutenção Atenção Média Alta Compl. Ambul./Hosp.


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339039100000000000 - Locação de imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	906

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	4 - Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar


	Ação:
	2031 - Manutenção de Urgência e Emergência


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339039100000000000 - Locação de imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	905

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	4 - Atenção Media/alta Complex. Ambul e Hospitalar


	Ação:
	2031 - Manutenção de Urgência e Emergência


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339039100000000000 - Locação de imóveis


	
	


14 - DO REAJUSTE 

14.1 - Os reajustes praticadas pela contratada obedecerão a critérios e periodicidade definidos pelas normas legais e regulamentares aplicáveis à matéria e obedecerá aos Indices de Preços de Consumidor Amplo – IPCA contado da data da assinatura do contrato.

15 - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - Fazem parte deste TR, Laudo de Avaliação de Imóvel e Pesquisa de Preço.

Mamborê, 31 de outubro de 2025.

LUCINEIA MARQUES DE SOUZA SCHEFFER

Secretária de saúde

DILCIONI ANDREIA FERNANDES

Diretor da Div. Adm. da Saúde

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1 - A Secretaria Municipal de Saúde identificou a necessidade de garantir espaço físico adequado para o desenvolvimento das atividades relacionadas ao atendimento de urgência e emergência no Município de Mamborê/PR.

1.2 - Atualmente, observa-se a demanda por estrutura que possibilite a instalação de setores essenciais ao serviço, tais como áreas de recepção, consultórios, salas de triagem e observação, ambientes administrativos e demais dependências compatíveis com o funcionamento contínuo do atendimento.

1.3 - Tal necessidade decorre do fluxo atual de pacientes e da importância de assegurar ambiente apropriado para o acolhimento e tratamento inicial da população, contribuindo para a manutenção da assistência em saúde no âmbito municipal.

1.4 - Diante desse contexto, faz-se necessário avaliar alternativas que possam atender às exigências estruturais e operacionais da Secretaria, considerando parâmetros técnicos, logísticos e econômicos. Entre as possibilidades, inclui-se a análise de imóveis disponíveis no município, sem prejuízo de outras soluções que possam se mostrar adequadas para suprir a demanda identificada.

2 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

2.1 - Considerando que a lei nº 14.133 e o Decreto nº 10.947/2022 prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) é um instrumento de planejamento das contratações públicas e deve ser elaborado pelos órgãos a partir de documentos de formalização de demandas, na forma de regulamentos a serem editados pelos órgãos e entidades públicos e tem “com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias”. (art. 12, inc. VII, da Lei nº 14.133/2021.)

2.2 - Considerando ainda que o Decreto prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) poderá ser revisado e alterado por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens.

2.3 - Considerando a importância de corrigir a não inclusão desta Licitação no PCA e para garantir a transparência, a legalidade e o atendimento adequado às demandas desta Unidade, observando que tal material é necessário e urgente afim de dar cumprimento as normas ambientais desde já é necessário a inclusão de tal fornecimento no PCA 2025 afim de cumprir o que determina a Lei.

3 - REQUISITOS DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

3.1 - Considerando a necessidade identificada pela Secretaria Municipal de Saúde, elencam-se requisitos preliminares que deverão orientar a avaliação das alternativas capazes de viabilizar a adequada prestação do serviço de atendimento de urgência e emergência no Município de Mamborê/PR.

3.2 - Em caráter inicial, a solução a ser analisada deverá:

3.2.1 - disponibilizar estrutura física que permita o funcionamento contínuo do serviço, contemplando ambientes destinados à recepção, triagem, consultórios, salas de observação, salas de atendimento imediato, área para armazenamento de insumos e espaços administrativos;

3.2.2 - atender às normas sanitárias, estruturais e de segurança aplicáveis às unidades de saúde, incluindo requisitos relacionados à higiene, ventilação, iluminação e circulação de pessoas;

3.2.3 - possibilitar o acesso adequado de pacientes, incluindo pessoas com mobilidade reduzida, bem como condições adequadas para o trânsito e estacionamento de ambulâncias e demais veículos utilizados pela rede de saúde;

3.2.4 - comportar, com segurança, a instalação de mobiliário, sistemas de apoio, equipamentos médicos e demais estruturas necessárias ao atendimento emergencial;

3.2.5 - assegurar fluxo interno funcional e compatível com a dinâmica do serviço, evitando sobrecarga de ambientes e garantindo agilidade no manejo dos casos;

3.2.6 - apresentar condições que favoreçam continuidade operacional, considerando estabilidade da prestação do serviço e riscos associados à descontinuidade;

3.2.7 - estar alinhada com critérios de viabilidade técnica e econômica, permitindo a compatibilidade entre o custo da solução e a necessidade pública a ser atendida.

3.3 - Os requisitos acima servirão como parâmetros para análise comparativa das alternativas disponíveis. Nesta etapa, não se assume qual solução será adotada, sendo necessária avaliação posterior para identificação da opção mais apropriada à demanda apresentada.

4 - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES

4.1 - A presente etapa reúne estimativas preliminares necessárias ao dimensionamento da estrutura física para atendimento de urgência e emergência no Município de Mamborê/PR, considerando a população aproximada de 14 mil habitantes e o fluxo assistencial decorrente.

4.2 - A projeção foi construída com base em levantamento das necessidades funcionais típicas do serviço, que envolve:

4.2.1 - número estimado de médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e equipe administrativa;

4.2.2 - exigência de ambientes próprios para acolhimento, triagem e manejo imediato dos pacientes;

4.2.3 - observância às normas sanitárias, operacionais e de segurança aplicáveis às unidades de saúde.

4.3 - Dessa forma, estimou-se a necessidade de espaço físico superior a 1.000 m², capaz de comportar, de forma integrada, ao menos:

4.3.1 - quartos destinados à observação de pacientes (internamento de curta duração);

4.3.2 - salas para consultórios médicos;

4.3.3 - sala de curativo;

4.3.4 - sala para preparo de consultas/procedimentos;

4.3.5 - recepção para acolhimento inicial;

4.3.6 - sala para administração de medicamentos;

4.3.7 - sala para atendimento de urgência e emergência;

4.3.8 - demais ambientes de apoio vinculados ao serviço.

4.4 - A estimativa de áreas e ambientes considera a necessidade de fluxo contínuo entre triagem, avaliação, estabilização e observação de pacientes, bem como acomodação adequada da equipe de saúde.

4.5 - Os parâmetros orientam o dimensionamento mínimo da solução a ser avaliada no mercado, permitindo comparar eventuais alternativas e identificar aquelas que atendam às funções essenciais esperadas para um pronto atendimento municipal.

4.6 - As estimativas poderão ser ajustadas mediante validação das memórias de cálculo, complementação das informações assistenciais, avaliação técnica das necessidades clínicas e verificação de interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala e melhor utilização dos recursos.

4.7 - Registra-se que as quantidades aqui apresentadas não constituem definição da solução, funcionando exclusivamente como referência inicial para continuidade dos estudos técnicos na fase de planejamento.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1 - Foi realizado levantamento preliminar das alternativas disponíveis para suprir a necessidade de espaço físico destinado ao atendimento de urgência e emergência no Município de Mamborê/PR. O estudo buscou identificar soluções possíveis, considerando aspectos técnicos, econômicos, logísticos e regulatórios.

5.2 - Alternativas analisadas:

5.2.1 - Construção de nova unidade de Pronto Atendimento
5.2.1.1 A possibilidade de construção de nova estrutura foi tecnicamente considerada. Contudo, verificou-se que:

5.2.1.2 demandaria prazo estimado superior a 24–36 meses para conclusão (criação do projeto, aprovação, licenciamento, contratação de obra e execução);

5.2.1.3 exigiria aporte financeiro significativamente elevado, incompatível com a capacidade orçamentária atual do Município;

5.2.1.4 resultaria em descontinuidade dos atendimentos durante o período de construção.

5.2.1.5 Assim, embora tecnicamente possível, essa alternativa mostrou-se economicamente inviável no curto e médio prazo e incapaz de atender à necessidade imediata.

5.2.2 - Aproveitamento de imóveis públicos existentes

5.2.2.1 - Foi analisada a existência de imóveis públicos aptos a receber o atendimento de urgência e emergência. Constatou-se, porém, que:

5.2.2.2 - não há prédios públicos disponíveis com área mínima superior a 1.000 m²;

5.2.2.3 - as unidades existentes não atendem às exigências sanitárias e estruturais para funcionamento de pronto atendimento;

5.2.2.4 - adaptações necessárias poderiam ser complexas e onerosas, sem garantia de aproveitamento funcional.

5.2.2.5 - Diante dessas limitações, a alternativa mostrou-se inviável.

5.2.3 - Locação de imóvel privado
5.2.3.1 - Realizou-se busca de mercado para identificação de imóveis privados com capacidade compatível às necessidades apresentadas. A pesquisa considerou, entre outros fatores, área construída, localização, acessibilidade, segurança, existência de repartições internas adequadas e possibilidade de funcionamento contínuo de serviço de pronto atendimento.

5.2.3.2 - Constatou-se que somente um imóvel no Município de Mamborê/PR apresenta área construída superior a 1.000 m², com divisões internas suficientes para comportar a estrutura mínima necessária. Trata-se do imóvel localizado na Avenida Ricardo Kauffman, nº 297, Centro, tradicionalmente utilizado para fins de saúde pública, o qual já foi anteriormente ocupado pelo Município, circunstância que possibilitou conhecimento prévio da disposição interna e da adequação espacial. O referido imóvel pertence a particular, devidamente identificado nos autos do processo, e encontra-se disponível para locação.

5.2.3.3 - Os demais espaços disponíveis no mercado local foram considerados inadequados por apresentarem área substancialmente inferior ao mínimo necessário, além de não possuírem divisões internas compatíveis com salas de triagem, consultórios, observação, atendimento emergencial e demais ambientes essenciais à dinâmica de um pronto atendimento.

5.2.3.4 - Imóveis particulares situados em zonas periféricas ou predominantemente residenciais também foram avaliados, contudo, não atendiam às necessidades de logística, circulação de pacientes, fluxo de ambulâncias e segurança, requisitos indispensáveis para a prestação de serviços de urgência e emergência.

5.2.3.5 - Assim, concluiu-se que o mercado local apresenta oferta extremamente reduzida, havendo somente um imóvel compatível com os requisitos estruturais mínimos levantados nesta fase preliminar, qual seja, o imóvel situado na Avenida Ricardo Kauffman, nº 297 – Centro – Mamborê/PR, identificado como o único apto, em análise inicial, a comportar a operação continuada do Pronto Atendimento Municipal.

5.3 - Avaliação técnica e econômica

5.3.1 - A análise preliminar conduzida pelo Município aponta que, dentre as alternativas examinadas, a locação do imóvel situado na Avenida Ricardo Kauffman, nº 297, Centro, configura-se como a única possibilidade concreta identificada que reúne condições mínimas para comportar o desenvolvimento das atividades de pronto atendimento. Essa constatação decorre de verificações técnicas que consideraram:
5.3.1.1 - a disponibilidade física imediata do espaço;
5.3.1.2 - a área construída superior a 1.000 m², em conformidade com o dimensionamento estimado pela Secretaria Municipal de Saúde;
5.3.1.3 - a existência de repartições internas previamente estruturadas, permitindo organização funcional para triagem, consultórios, observação e atendimento emergencial.
5.3.2 - A análise econômica inicial demonstra que a locação apresenta, em tese, custo significativamente inferior quando comparada à construção de nova unidade ou à reforma substancial de imóvel público sem as condições estruturais necessárias. Ademais, a possibilidade de ocupação imediata permite evitar descontinuidade do serviço, o que se revela essencial diante da natureza urgente da assistência prestada.

5.4 - Panorama conclusivo preliminar

5.4.1 - A construção de nova edificação mostrou-se financeiramente incompatível com a capacidade institucional no curto e médio prazos, além de demandar tempo estimado superior ao necessário para manutenção do atendimento à população;

5.4.2 - A reforma ou adaptação de imóvel público já existente restou tecnicamente inviável, dadas as limitações estruturais constatadas;

5.4.3 - A pesquisa de mercado revelou que os demais imóveis privados disponíveis no município não atendem aos requisitos mínimos para funcionamento de pronto atendimento, seja em razão da metragem reduzida, seja pela ausência de divisões internas adequadas ou pela localização inadequada;

5.4.4 - Assim, até o presente estágio de avaliação, somente o imóvel localizado na Avenida Ricardo Kauffman, nº 297 – Centro – Mamborê/PR, apresentou dimensão, estrutura e condições de ocupação compatíveis com as necessidades assistenciais identificadas.

5.5 - Registra-se, contudo, que a identificação acima não implica definição definitiva da solução, uma vez que a contratação permanece condicionada à conclusão das etapas subsequentes de avaliação técnica, sanitária, econômica e jurídica, incluindo vistoria detalhada e análise de viabilidade formal, que deverão confirmar a adequação do imóvel ao atendimento pretendido.

6 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1 - A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base na pesquisa de mercado, em contratos similares de locação firmados por entes públicos no estado do Paraná, bem como em avaliação técnica realizada por comissão designada.

6.2 - A estimativa parte da seguinte configuração:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	001
	Locação de  imóvel localizado na Avenida Ricardo Kauffman, nº 297, Centro, Mamborê/PR
	MÊS
	12
	R$ 49.500,00
	R$ 594.000,00


6.3 - A unidade de medida é mensal, considerando período contratual de 12 (doze) meses. O valor foi definido com base em vistoria técnica e avaliação patrimonial realizada pela Comissão de Avaliação de Bens, instituída pela Portaria nº 141/2025-GP, a qual atestou a compatibilidade da área ofertada com os requisitos assistenciais e estruturais da Secretaria Municipal de Saúde.

6.4 - Foram considerados, para fins de validação da estimativa, contratos administrativos similares firmados por entes públicos, com características análogas quanto à metragem, natureza do uso público e localização urbana:

	Proposta de Pery e Pery Ltda
	Defensoria Pública do Estado do Paraná – Contrato nº 70/2024
	Invest Paraná – Contrato nº 007/2025


	Município de Quedas do Iguaçu/PR – Inexigibilidade nº 003/2024
	Município de Fazenda Rio Grande/PR – Contrato nº 107/2023
	Município de Roncador/PR – Contrato nº 32/2024

	Área de 1.100 m² - Unidade de Saúde de Mamborê
	Área: 688,30 m² - Instalação de sede institucional
	Área: 967,60 m² - Instalação de sede administrativa
	Objeto: Locação de hospital
	Área: 1.533,07 m² - Instalação da Secretaria Municipal de Educação.
	Instalação de unidade pública.

	Valor mensal: R$ 49.500,00
	Valor mensal: R$ 37.000,00
	Valor mensal: R$ 56.000,00
	Valor mensal: R$ 65.000,00
	Valor mensal: R$ 62.000,00
	Valor mensal: R$ 30.588,33


6.5 - A média observada nos contratos comparativos reforça a compatibilidade do valor estimado com a realidade do mercado público para imóveis com estrutura semelhante e uso institucional. Considerando o imóvel em estudo, com área superior a 1.000 m² e características próprias para serviços de saúde (salas setorizadas, acessibilidade, circulação, observação, entre outros), o valor mensal de R$ 49.500,00 se mostra coerente e tecnicamente justificado.

6.6 - A presente estimativa é respaldada por:

6.6.1 - Laudo de vistoria técnica e avaliação patrimonial elaborado pela Comissão de Avaliação de Bens;

6.6.2 - Estudos de mercado e análises comparativas de contratos públicos similares;

6.6.3 - Memórias de cálculo relativas à proporcionalidade entre área construída, valor mensal e padrão construtivo.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1 - A solução consiste na locação e adequação do imóvel situado na Av. Ricardo Kauffmann, nº 297, Centro, Mamborê/PR, para operação contínua do pronto atendimento municipal, contemplando ambientes de recepção e acolhimento, triagem, consultórios médico e de enfermagem, sala de curativos e preparo, sala de urgência e emergência, enfermaria de observação para internação de curta permanência, farmácia/dispensação, áreas administrativas e apoio, circulação compatível com o fluxo assistencial, acessos para ambulâncias, sanitários acessíveis e infraestrutura predial necessária ao funcionamento do serviço.

7.2 - O imóvel será entregue apto ao uso em saúde, com as seguintes intervenções a cargo do locador, observadas as normas da RDC nº 50/2002/Anvisa, NBR 9050 (acessibilidade) e demais regulamentos sanitários e do Corpo de Bombeiros:

a) construção de 2 consultórios, 1 sala de emergência e 1 enfermaria com 3 leitos de observação, com portas e vãos compatíveis, pontos de utilidades e lavatórios clínicos;

b) instalação da rede de gases medicinais (oxigênio e ar comprimido), com central/compressores, válvulas de bloqueio por setor, testes de estanqueidade e ART/RT do sistema, conforme NBR 12188/2016;

c) adequação da sala de raio-X para equipamento digital, com barreiras, porta plumbífera quando aplicável e requisitos da Portaria MS/Anvisa nº 453/1998 (ou norma superveniente), incluindo laudos de proteção radiológica;

d) ampliação e readequação da recepção e triagem, priorizando acolhimento e classificação de risco, garantindo fluxo limpo/sujo e privacidade;

e) banheiros anexos às salas de observação, com acessibilidade e barras de apoio;

f) adequação do fluxo para CME/esterilização (ambiente específico, antecâmaras quando exigidas, pontos de utilidades e exaustão conforme projeto);

g) acessibilidade integral externa e interna (rampas, corrimãos, sinalização tátil, vagas reservadas, rota acessível);

h) sinalização de segurança, rota de fuga, iluminação de emergência e AVCB vigente;

i) pontos elétricos, lógicos e de climatização compatíveis com o parque de equipamentos do serviço, com quadro setorizado e proteção diferencial residual nos ambientes críticos.

7.3 - Compete ao locador manter o imóvel em condições plenas de uso, realizando manutenção preventiva e corretiva com materiais e padrões compatíveis ao uso em saúde, abrangendo, no mínimo:

a) instalações elétricas (quadros, disjuntores, SPDA, aterramento, iluminação de emergência) e hidrossanitárias (reservatórios, bombas, recalque, esgoto e grelhas sifonadas), com limpeza periódica de caixas d’água e laudos NR-10;

b) rede de gases medicinais (compressores, painéis, alarmes, válvulas e tomadas), com calibrações, testes e certificações regulares e resposta emergencial até 24h para falhas críticas;

c) estrutural e acabamentos (vedações, esquadrias, telhado, pisos, paredes, forros e pintura), correção de infiltrações, fissuras e reposições;

d) combate a incêndio (extintores dentro da validade, hidrantes, bombas e sinalização), assegurando AVCB vigente;

e) raio-X: manutenção do ambiente físico blindado, portas, visores e laudos de radioproteção exigidos pela autoridade competente;

f) prazo de atendimento: até 24 horas para ocorrências que afetem ambientes críticos (urgência/emergência, observação, gases, energia), 48 horas para falhas relevantes e 5 dias úteis para demais serviços, sendo registradas OS/relatórios com ciência do fiscal.

7.4 - Cabe ao locatário a gestão assistencial e operacional do serviço, a limpeza e conservação rotineiras, utilidades (água, energia, telecom e internet) e demais despesas previstas; cabe também acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do locador por meio de servidor designado, rejeitar o que estiver em desconformidade e atestar os pagamentos somente após a comprovação do atendimento das condições contratuais.

7.5 - A solução deverá operar com alvará sanitário, AVCB, PGRSS, PMOC de climatização quando aplicável, laudos elétricos/NR-10, potabilidade da água e demais autorizações pertinentes, sendo do locador a obtenção/manutenção das licenças e laudos vinculados ao imóvel e sistemas prediais, enquanto o locatário mantém licenças vinculadas à operação em saúde e aos equipamentos próprios.

7.6 - O recebimento será provisório após vistoria que comprove a conclusão das adequações mínimas, o definitivo ocorrerá após verificação integral das exigências sanitárias, de segurança e de desempenho. Serão observados níveis de serviço quanto à disponibilidade dos ambientes críticos, tempo de resposta e tempo de reparo, com possibilidade de glosa, suspensão de pagamento e sanções em caso de descumprimento.

7.7 - Ficam a cargo do município os equipamentos médico-assistenciais e mobiliário clínico próprios, a operação do serviço e insumos; quaisquer obras adicionais não previstas dependerão de aprovação técnica e termo aditivo quando cabível; subcontratação de obrigações do locador não afasta sua responsabilidade técnica, devendo apresentar ART/RT correspondente.

7.8 - Com as adequações descritas e a manutenção sob responsabilidade do locador, a solução busca garantir conformidade sanitária e segurança, melhorar condições de trabalho e atendimento e aumentar a resolutividade do serviço, permitindo futura qualificação como UPA/unidade hospitalar se for o caso e conforme requisitos legais e estruturais pertinentes.

8 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1 - Após análise das características do objeto, concluiu-se que não é possível o parcelamento da contratação, uma vez que se trata de locação de imóvel único e indivisível, cuja estrutura física deve ser utilizada de forma integral para possibilitar o funcionamento contínuo e integrado do serviço de pronto atendimento.

8.2 - A natureza do serviço exige que todos os ambientes estejam reunidos em uma mesma unidade física, permitindo fluxo assistencial adequado entre triagem, consultórios, observação, urgência/emergência, farmácia e áreas administrativas. O fracionamento da área física inviabilizaria a prestação do serviço, pois comprometeria circulação interna, comunicação entre equipes, agilidade no atendimento e disposição de pacientes em diferentes níveis de cuidado.

8.3 - Ademais, o mercado local não oferece múltiplas unidades imobiliárias que, se contratadas de forma separada, resultassem em conjunto funcional equivalente. As avaliações realizadas demonstraram que somente um imóvel localizado no Município de Mamborê/PR detém as condições estruturais, de metragem e de repartições necessárias ao atendimento. Assim, não há alternativa realista que permita dividir a contratação entre diversos fornecedores sem prejuízo da operação.

8.4 - Destaca-se, ainda, que o parcelamento, além de inviável tecnicamente, contraria princípios de integração assistencial, eficiência e continuidade do serviço, previstos no ordenamento jurídico aplicável às ações de saúde. A fragmentação contratual resultaria em maior complexidade administrativa, custos adicionais e potencial descontinuidade assistencial, dificultando o cumprimento das normas sanitárias e de segurança.

8.5 - Dessa forma, considerando a natureza indivisível do objeto, a não existência de alternativas estruturalmente equivalentes no mercado local e a necessidade de manter o serviço integrado e funcional, a contratação será realizada em lote único, sendo tecnicamente inviável o parcelamento.

9 - DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1 - A contratação pretendida busca assegurar a continuidade do atendimento de urgência e emergência no Município de Mamborê/PR, com a melhor relação entre custo e benefício, considerando as limitações orçamentárias e a necessidade de resposta rápida à população. Após análise das alternativas estudadas, verificou-se que a locação do imóvel situado na Avenida Ricardo Kauffman, nº 297, Centro, apresenta o melhor cenário de economicidade frente às outras soluções possíveis, especialmente quando comparada à construção de nova unidade ou à ampla reforma de prédio já existente.

9.2 - A construção de instalação própria, com área mínima superior a 1.000 m² e ambientes específicos para observação, emergência, consultórios, farmácia, recepção e áreas administrativas, demandaria prazo estimado superior a 24–36 meses, além de elevado investimento inicial, em média, valores acima de R$ 5.000,00/m² para edificação de padrão hospitalar, resultando em custo acima de R$ 5.000.000,00, sem incluir equipamentos, climatização hospitalar, sistema de gases medicinais e mobiliário técnico. Sendo que tal solução, além de não atender ao caráter imediato da demanda, representaria impacto financeiro expressivo e incompatível com a capacidade orçamentária municipal no curto prazo.

9.3 - A reforma de imóvel público não se mostrou possível, pois o Município não dispõe de prédio próprio disponível que apresente a metragem necessária ou condições estruturais mínimas para implantação do pronto atendimento. As edificações públicas existentes possuem limitações graves quanto à área útil, distribuição interna, acessibilidade, ventilação, fluxo assistencial e setores obrigatórios, impossibilitando o atendimento dos requisitos sanitários e operacionais exigidos para esse tipo de serviço. Ainda que se cogitasse a adaptação de algum imóvel público, as intervenções necessárias envolveriam reconstrução de ambientes, ampliação de área construída, reconfiguração de fluxos, construção de consultórios, enfermarias e sala de emergência, implantação de rede de gases medicinais, sistema de proteção contra incêndio e climatização, entre outras medidas obrigatórias. A somatória desses custos, somada ao tempo de indisponibilidade para operação, tornaria a alternativa muito mais onerosa e demorada do que a locação de imóvel já disponível e adequado, além de não suprir a urgência do serviço.

9.4 - A locação do imóvel analisado apresenta vantagem econômica adicional porque inclui, dentro do valor mensal pactuado, as obras e adequações necessárias para operação do serviço, tais como:

a) construção de dois consultórios, uma sala de emergência e uma enfermaria com três leitos;

b) implantação/adequação da rede de gases medicinais (oxigênio e ar comprimido);

c) adequação e modernização da sala de raio-X;

d) construção de banheiros anexos;

e) adequação do fluxo para sala de esterilização;

f) reorganização da recepção e triagem;

g) pintura, manutenção elétrica, hidráulica e estrutural.

h) Essas adaptações, se custeadas diretamente pelo Município, representariam investimento significativo, muitas vezes superior ao custo anual da locação, além de inviabilizar o uso imediato do imóvel.

9.5 - Em termos operacionais, a solução locada permite melhor aproveitamento dos recursos humanos já existentes, pois o imóvel oferece estrutura pronta para distribuir fluxos, melhorar a dinâmica de atendimento, reduzir deslocamentos internos e aumentar a resolutividade clínica. Isso implica em melhor aproveitamento da equipe médica, de enfermagem e administrativa, já que a disposição funcional dos ambientes otimiza tempo-resposta, reduz gargalos e aumenta a eficiência operacional.

9.6 - Do ponto de vista material, a concentração das atividades em local já adequado reduz necessidade de duplicação de mobiliário e equipamentos, bem como de contratação de mão de obra complementar para logística, manutenção e segurança. O uso de um único espaço elimina retrabalhos e adaptações externas, garantindo padronização de rotinas e redução de custos indiretos.

9.7 - Em termos financeiros, a locação elimina o desembolso de capital para:

a) aquisição de imóvel;

b) construção de prédio específico;

c) execução de obras estruturais;

d) investimentos em infraestrutura predial;

e) manutenção corretiva estrutural.

f) Como tais responsabilidades foram atribuídas ao locador, o Município limita-se ao pagamento mensal do aluguel e às despesas operacionais correntes, contribuindo para preservar a liquidez orçamentária, mantendo capacidade de investimento em outras ações de saúde.

9.8 - Assim, a locação apresenta-se como solução tecnicamente adequada, economicamente justificável e operacionalmente eficiente, pois:

a) reduz investimento inicial;

b) assegura atendimento contínuo;

c) aproveita recursos humanos e materiais já existentes;

d) transfere à parte locadora os custos de adequação e manutenção estrutural;

e) garante disponibilidade imediata e funcionamento regular do serviço;

f) evita impactos negativos na rede municipal de saúde.

9.9 - Dessa forma, conclui-se que a contratação atende ao objetivo de assegurar a prestação contínua e regular dos serviços de pronto atendimento, com racionalização de recursos públicos e maximização do aproveitamento da estrutura operacional já instalada, representando a alternativa mais econômica e eficiente frente às demais opções avaliadas.

10 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

10.1 - Antes da formalização do contrato de locação, a Administração deverá adotar um conjunto de providências essenciais para assegurar a conformidade jurídica, técnica e operacional do ajuste, bem como garantir condições adequadas para sua execução, acompanhamento e fiscalização.

10.2 - Inicialmente, deverá ser realizada vistoria técnica detalhada no imóvel, com emissão de relatório circunstanciado que confirme a adequação dos ambientes, do estado de conservação, das instalações elétricas e hidrossanitárias, acessibilidade, segurança e demais requisitos necessários ao funcionamento do serviço de pronto atendimento.

10.3 - A Administração deverá providenciar a formalização da Comissão de Fiscalização, mediante designação de servidores responsáveis pela gestão e fiscalização contratual, com atribuição específica para acompanhar o cumprimento das obrigações do locador, atestar medições e auxiliar na interlocução com a contratada e demais órgãos de controle.

10.4 - Deverá ser promovida a capacitação dos servidores designados para fiscalização e gestão contratual, considerando as especificidades técnicas do objeto, incluindo acompanhamento das adaptações físicas, verificação de instalações de oxigênio e ar comprimido, adequações sanitárias e requisitos de segurança, além de procedimentos de registro, elaboração de relatórios, manuseio de ordens de serviço e emissão de atestes.

10.5 - Compete à Administração a verificação da existência de licenças e autorizações exigidas, especialmente no âmbito sanitário e de segurança contra incêndio. Sempre que necessário, deverá ser obtida a atualização ou renovação de documentos vinculados à operação dos serviços de saúde, tais como alvará sanitário, plano de gerenciamento de resíduos, bem como a obtenção/validação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB).

10.6 - Caberá ainda à Administração verificar a regularidade documental do futuro contratado, especialmente quanto às certidões fiscais, trabalhistas e previdenciárias, bem como à comprovação de propriedade/posse legítima do imóvel ofertado para locação.

10.7 - A Administração deverá planejar e organizar eventuais adequações internas de responsabilidade municipal, relacionadas à instalação de mobiliário, equipamentos assistenciais e sistemas de informática, observando-se cronograma compatível com a conclusão das adaptações estruturais a serem executadas pelo locador.

10.8 - Poderá ser necessária, ainda, a interlocução prévia com órgãos de controle externo e autoridades sanitárias locais, a fim de alinhar parâmetros para a operação assistencial, de modo a evitar atrasos operacionais e garantir adequada conformidade normativa.

10.9 - Por fim, somente após o cumprimento das etapas acima, bem como da verificação das condições mínimas de segurança, salubridade, acessibilidade e funcionalidade da estrutura, será autorizada a celebração contratual, garantindo que o início da execução ocorra em ambiente adequado e apto a receber usuários e profissionais de saúde.

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

11.1 - Verifica-se a existência de relação direta desta contratação com o contrato de locação atualmente vigente para o mesmo imóvel, utilizado para o funcionamento do pronto atendimento municipal.

11.2 - Considerando que o contrato em vigor encontra-se próximo do vencimento, a presente contratação se mostra necessária para garantir a continuidade do serviço, evitando descontinuidade assistencial.

11.3 - Não foram identificadas outras contratações interdependentes capazes de impactar a execução do objeto, limitando-se a correlação à necessidade de transição contratual vinculada ao término da vigência do ajuste atual.

12 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

12.1 - A utilização do imóvel para funcionamento do pronto atendimento municipal poderá gerar impactos ambientais de baixa magnitude, relacionados principalmente ao consumo de recursos naturais (água e energia elétrica), geração de resíduos comuns e resíduos de serviços de saúde (RSS).

12.2 -  Para mitigação desses impactos, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:

12.2.1 - Priorizar equipamentos de iluminação com tecnologia LED, ventilação e climatização adequadas, manutenção preventiva de sistemas e incentivo ao uso racional de energia pelos usuários e servidores.

12.2.2 - Adoção de medidas de controle e uso eficiente, manutenção de instalações hidráulicas, identificação de vazamentos e instalação de dispositivos de redução de consumo quando possível.

12.2.3 - Seguir integralmente o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), com segregação, acondicionamento, armazenamento temporário, coleta e destinação final adequada, conforme legislação ambiental e sanitária vigente.

12.2.4 - Sempre que aplicável, proceder à destinação correta de insumos e materiais sujeitos à logística reversa (ex.: medicamentos vencidos, lâmpadas, pilhas, baterias), observando-se normas específicas e acordos setoriais.

12.2.5 - Os resíduos comuns e recicláveis deverão ser segregados na origem, visando reaproveitamento e envio a cooperativas ou serviços municipais responsáveis, quando disponíveis.

12.3 - Em caso de substituição de equipamentos ou mobiliário duráveis, deverá ser priorizado o reuso dentro da administração pública, ou proceder ao seu desfazimento mediante processos formais, com observância da legislação sobre bens públicos.

12.4 - Não se identificam impactos ambientais significativos decorrentes da contratação, sendo suficientes as medidas mitigadoras indicadas para garantir conformidade ambiental na operação do serviço, em observância às normas sanitárias, ambientais e de saúde pública aplicáveis.

13 -  POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

13.1 - A análise técnica realizada ao longo das etapas anteriores evidencia, de forma clara, que a locação do imóvel situado na Avenida Ricardo Kauffman, nº 297 – Centro – Mamborê/PR, configura-se como a única alternativa atualmente disponível e capaz de garantir a continuidade do atendimento de urgência e emergência no município.

13.2 - O Município não dispõe de Unidade de Pronto Atendimento próprio ou de qualquer outro imóvel público com área, infraestrutura, repartições internas e condições sanitárias mínimas para receber o serviço. A inexistência de espaço público adequado afasta a possibilidade de reforma ou adaptação imediata para funcionamento do pronto atendimento, já que tais intervenções demandariam tempo elevado, altos investimentos estruturais e ainda não superariam a urgência da necessidade.

13.3 - A interrupção dos atendimentos de urgência e emergência acarretaria prejuízo direto, imediato e grave à população, que ficaria desassistida em situações clínicas e traumáticas de menor e média complexidade, sobrecarregando municípios vizinhos e colocando em risco a saúde e a vida de cidadãos que dependem do serviço municipal para atendimento básico emergencial.

13.4 - A busca por alternativas demonstrou que não existem outros imóveis privados disponíveis em Mamborê/PR com condições físicas e estruturais equivalentes. O imóvel avaliado é o único com área superior a 1.000 m², setorizações internas compatíveis, possibilidade de adequação conforme a legislação sanitária vigente e disponibilidade imediata de ocupação.

13.5 -  Considerando a urgência assistencial e a ausência de opções viáveis, a locação deste imóvel mostra-se não apenas adequada, mas absolutamente indispensável para assegurar a continuidade dos serviços de saúde essenciais. Qualquer solução distinta, como construção de unidade própria, depende de planejamento, captação de recursos e execução de obra, medidas que, embora desejáveis no longo prazo, não atendem à necessidade atual e imediata da população.

13.6. Assim, conclui-se que a contratação em análise está plenamente justificada, representando a única solução possível no momento, compatível com o cenário fático, garantindo eficiência, continuidade assistencial, economia de recursos e segurança sanitária. Ressalta-se que, mesmo que o Município venha futuramente a obter financiamento para construção de unidade própria, até a conclusão da obra, não há alternativa factível para alocar o serviço fora do imóvel ora analisado.

13.7. Diante do exposto, posiciona-se conclusivamente pela adequação da contratação, por ser a única medida capaz de evitar grave interrupção dos serviços de pronto atendimento, assegurando a proteção da saúde e da vida da população de Mamborê/PR, enquanto se planeja, a médio e longo prazo, a implantação de solução definitiva consistente em hospital próprio.

Mamborê, 31 de outubro de 2025.

LUCINEIA MARQUES DE SOUZA SCHEFFER
Secretária de saúde

DILCIONI ANDREIA FERNANDES
Diretor da Div. Adm. da Saúde
	



